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  COLEÇÃO MAGISTÉRIO:
 FORMAÇÃO E TRABALHO PEDAGÓGICO




  Esta coleção que ora apresentamos visa reunir o melhor do pensamento teórico e crítico sobre a formação do educador e sobre seu trabalho, expondo, por meio da diversidade de experiências dos autores que dela participam, um leque de questões de grande relevância para o debate nacional sobre a educação.
 Trabalhando com duas vertentes básicas – magistério/formação profissional e magistério/trabalho pedagógico –, os vários autores enfocam diferentes ângulos da problemática educacional, tais como: a orientação na pré-escola, a educação básica: currículo e ensino, a escola no meio rural, a prática pedagógica e o cotidiano escolar, o estágio supervisionado, a didática do ensino superior etc.
 Esperamos assim contribuir para a reflexão dos profissionais da área de educação e do público leitor em geral, visto que nesse campo o questionamento é o primeiro passo na direção da melhoria da qualidade do ensino, o que afeta todos nós e o país.
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  A garantia da educação, como um direito da cidadania social e política, passa pela defesa da democratização do acesso, da permanência e da qualidade da educação básica. Tais requisitos, associados à gestão escolar compartilhada e a um projeto de formação de educadores que se articule à profissionalização, estão inscritos na agenda acadêmica e na agenda política, e são defendidos por todos os setores compromissados com a construção de um mundo melhor e uma sociedade mais justa, solidária e humana. Todavia, questões originárias das transformações que ocorrem no mundo do trabalho, das relações sociais e das novas compreensões oriundas das concepções político-sociais que se constroem, bem como dificuldades e obstáculos de diversas ordens que vêm se sedimentando ao longo da história, se interpõem ao estabelecimento dessas condições no sistema educacional, fazendo com que passem à categoria de objetivos a serem alcançados.




  Pensar em alternativas de superação, mediante a constante correção de rumos dos processos pedagógicos/administrativos, constitui um trabalho fundamental dos intelectuais comprometidos em pensar a realidade onde atuam para transformá-la com vistas ao bem comum e à cidadania, pois a realidade, qualquer que seja o modo como é sentida e percebida, concebida e considerada, deverá ser encarada, sempre, como um campo de possibilidades. A tarefa da teoria consiste, precisamente, em definir e avaliar a natureza e, desse modo, iluminar no campo das alternativas possibilidades para o que está empiricamente apresentado.




  Analisar questões controvertidas e polêmicas sobre a formação e o trabalho dos profissionais da educação, com o objetivo específico de avançar efetivamente num debate que possibilite tomadas de decisões condizentes com os nossos compromissos de educadores, é o que se pretende neste livro.




  Tratar dessas questões requer examiná-las na complexidade que as constitui e, portanto, ressignificá-las na realidade hodierna que lhes dá sentido a partir de compreensões e conceitos que permitam empreender novos caminhos, comprometidos com os princípios anunciados. Entre aquelas que transitam pelo espaço educacional, colocam-se, sem dúvida, as relativas à formação inicial e continuada e ao trabalho pedagógico dos profissionais da educação.




  Aos denominados “especialistas da educação” (supervisores, orientadores, diretores) ou simplesmente profissionais da educação, por definição e por destinação, é imputada a responsabilidade de, em última instância, contribuir, efetivamente, no âmbito educacional, para a formação de indivíduos capazes de entender e intervir na realidade em que vivem. No entanto, são muitas as dificuldades que encontram no caminho.




  Deles se espera que promovam a implementação de ações compartilhadas na escola e na educação, e contribuam no processo, como educadores que são. Entretanto, as “especializações” e habilitações que os formam no curso de pedagogia têm sido questionadas e/ou suprimidas pela sua origem e fragmentação. Os especialistas em educação já formados e em exercício, por sua vez, lutam por seu “lugar” e seu papel no cenário educacional. De um lado, o estatuto teórico em questão, de outro, a movimentação desses profissionais em defesa de suas funções e de serem úteis na construção de uma sociedade melhor para todos. Percebem-se, assim, os conflitos, impasses e indefinições que marcam sua formação e trajetória, com prováveis prejuízos para sua atuação profissional e para o exercício da profissão de pedagogos. O enfrentamento dessas questões constitui, portanto, um imperativo para esses profissionais e para todos os intelectuais que formam profissionais da educação.




  Discutir novos horizontes para a escola, especialmente a pública, implica resgatar a defesa da docência como norte da formação de pedagogos, que sejam capazes de refletir e intervir na prática pedagógica, por meio de uma adequada compreensão da produção do conhecimento e da apreensão da escola como realidade concreta e historicamente construída.




  Essa tarefa implica vislumbrarmos a ação educativa dos diferentes profissionais (professores, coordenadores, supervisores, orientadores, diretores etc.) voltada para a reflexão e a crítica superadora da escola autoritária do presente. Tal assertiva só ganha espaço se forem implementados e avaliados os mecanismos de democratização e de partilhamento do poder na escola, se a formação de pedagogos, por exemplo, se estruturar a fim de contemplar uma sólida formação teórica e interdisciplinar que possibilite a esse profissional atuar no ensino, na organização e na gestão de sistemas, unidades e projetos educacionais, assim como na produção e na difusão do conhecimento em diversas áreas da educação. Implica, portanto, rediscutir o horizonte da dicotomia entre professor e especialista na busca de um projeto formativo que considere a educação como uma prática social em sua totalidade.




  Abordar, de forma crítica, essas questões, constitui o desafio enfrentado pelos autores que aqui expõem suas ideias, posições e compromissos, com a certeza de contribuírem para ampliar o debate sobre a formação e o trabalho qualificado dos profissionais da educação que a sociedade brasileira exige.




  O texto de abertura “O trabalho e a formação dos profissionais da educação: Priorizando finalidades com autodeterminação”, de Naura Syria Carapeto Ferreira, evoca, de forma breve, o controvertido conceito de profissão para analisar a definição de “profissionais da educação” e seu papel de protagonista em face às determinações hodiernas. Fundado em pesquisa realizada no estado do Paraná, com professores/pedagogos e demais licenciados que cursam pós-graduação em supervisão educacional, nas universidades estaduais, discute os elementos pertinentes à formação e ao exercício da profissão. Evidencia as contradições que vivem os “profissionais da educação”, os quais necessitam, entre outros aspectos, de atualização de conhecimentos e valorização profissional em seu trabalho, que é realizado por meio de uma rede de relações formais e uma imensa rede de relações informais. Salienta que o trabalho do profissional da educação, do pedagogo, é sempre um trabalho de gestão da educação, uma vez que ele se constitui num compromisso político coletivo de tomada de decisões sobre a formação intelectual e moral de novas mentes humanas.




  O segundo texto, sugestivamente intitulado “Trabalho pedagógico: Da fragmentação à unitariedade possível”, é de autoria de Acacia Zeneida Kuenzer. A autora desenvolve uma análise sobre a possibilidade do trabalho pedagógico a partir da sua natureza como trabalho no capitalismo. Para fazê-lo, discute a origem da divisão do trabalho pedagógico escolar e as várias formas de fragmentação decorrentes do paradigma taylorista/fordista de organização e gestão do trabalho. Finalmente, discute as possibilidades de construção de uma unitariedade possível, pela superação da especialização estreita do pedagogo em nome da formação de um especialista nas ciências da educação que se constitua como articulador de projetos político-pedagógicos comprometidos com a emancipação humana.




  Com o título “Ação supervisora e formação continuada de professores: Uma ressignificação necessária”, Maria Isabel da Cunha analisa a trajetória da supervisão pedagógica. Faz uma reflexão contextualizada sobre o vivido e criticamente avança, com base em autores como Freire, Hargreaves, Sacristán e Tardif, ressignificando o vivido e apontando caminhos para o processo supervisor. Para tal, defende que é preciso dimensionar a função da supervisão pedagógica como referente articulador do trabalho coletivo desenvolvido pelos professores. Nesse sentido, tal função distancia-se da tradicional definição de controle da execução das políticas públicas, assumindo, na estrutura de poder, uma legitimidade conquistada. Essa retomada recupera, sob novas bases, uma condição que pode ser sua, por natureza, na medida em que consegue dar novos contornos políticos ao seu trabalho, entendido como uma condição de cidadania que, fundamentalmente, se materializa pela recuperação da autonomia responsável dos sujeitos mediante um projeto coletivo. Nessa perspectiva, explicitando os princípios da ação supervisora construída em uma escola técnica de segundo grau, nas décadas de 1970 e 1980, a autora delineia os princípios que alicerçaram a trajetória do grupo, seus impasses e suas alternativas de ação.




  Vera Maria Nigro de Souza Placco defende, em seu trabalho intitulado “Formação de professores: O espaço de atuação do coordenador pedagógico-educacional”, que assim como o professor é responsável, na sala de aula, pela mediação aluno/conhecimento, a parceria entre coordenador-pedagógico educacional e professor concretiza as mediações necessárias para o aperfeiçoamento do trabalho pedagógico na escola. Para a autora, essa parceria se traduz em um processo formativo contínuo, em que a reflexão e os questionamentos do professor, quanto à sua prática pedagógica, encontram e se confrontam com os questionamentos e fundamentos teóricos evocados pelo coordenador pedagógico-educacional, num movimento em que ambos se formam e se transformam.




  Considerando o contexto da reforma educacional no Brasil, Márcia Ângela da Silva Aguiar analisa as principais medidas de política para o ensino superior que afetam a configuração atual do curso de pedagogia. Focaliza, em especial, a proposta de diretrizes curriculares para o referido curso e suas implicações para a formação dos profissionais da educação básica. Defende a proposta de uma sólida formação teórico-prática desses profissionais, com base na docência, que lhes permita atuar na escola e em outros espaços educativos. Suas análises têm como premissa básica a democratização da educação brasileira.




  A contribuição de Elisa Lucarelli designa-se “O assessor pedagógico na universidade: Novas propostas para uma didática universitária”. A autora aborda o problema da busca de modalidades alternativas para desenvolver o ensino universitário, considerando o papel que possui, nessa busca, o coordenador pedagógico universitário. Esse novo sujeito da instituição universitária integra, dentro da multiplicidade de suas funções, uma atividade que pode associar-se com uma das práticas mais genuínas entre as que desenvolve um supervisor em outros níveis do sistema. A autora parte do princípio de que a definição de seu papel acompanha o processo de construção de uma didática fundamentada, contraposta aos modelos tecnicistas. Em consequência, o trabalho aborda três eixos: primeiro, o processo de constituição de uma didática universitária; segundo, o papel que possuem as inovações protagônicas na tensão entre a persistência de uma didática tecnicista e o surgimento de uma didática fundamentada na aula universitária; e terceiro, a definição do assessor pedagógico universitário como animador das práticas alternativas do docente no ensino e na aprendizagem. Suas ações se articulam com a prática cotidiana do docente, por meio da constituição de uma equipe interdisciplinar que busque enfrentar os problemas do ensino e da aprendizagem nos distintos campos disciplinares e profissionais.




  O último contributo é de Luiz Fernandes Dourado, que encerra esta obra com o trabalho “A gestão democrática e a construção de processos coletivos de participação e decisão na escola”. Dourado procura situar os limites e desafios para a construção de processos coletivos de participação e compartilhamento das decisões no cotidiano escolar. Desse modo, analisa as atuais políticas de gestão e de regulação da educação resultantes das transformações societárias que, ao redimensionarem o papel da educação e da escola, interferem na lógica organizativa da escola e nos papéis dos diversos atores sociais que constroem o cotidiano escolar. Compreendendo que democracia e educação para todos constituem-se em duas aspirações que devem ser construídas cotidianamente, por tratar-se de uma luta política cuja construção é eminentemente pedagógica, o autor chama a atenção para as implicações desse processo de inclusão social e de superação da lógica cartorial que ainda permeiam as relações na gestão e na organização da escola.




  Esses estudos coincidem numa apreciação crítica do estatuto dos profissionais da educação e da sua formação, mas não deixam de reafirmar uma convicção unânime no futuro de uma profissão que se situa no terreno da formação humana. Desses profissionais espera-se que assumam uma parte na responsabilidade de “produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens” (Saviani 1991).[1] Para esses pedagogos, que são professores e formadores de mentes humanas, imperativo se torna ter como horizonte que o seu trabalho consista, fundamentalmente, na humanização dos seres humanos, em uma sociedade tão competitiva, individualista e desumanizada como a atual.


  Naura Syria Carapeto Ferreira e 
Márcia Ângela da Silva Aguiar




  1
O TRABALHO E A FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO:
 PRIORIZANDO FINALIDADES COM AUTODETERMINAÇÃO




  Naura Syria Carapeto Ferreira[2]




  O objetivo da pedagogia moderna consiste em ajudar o ser humano em sua humanização. Esta expressão tem o sentido da maturação para a emancipação.




  W. Herzog




  Introdução




  Refletindo, há duas décadas, sobre a formação de profissionais da educação (Ferreira 1981, 1982), e em especial do supervisor educacional, defendi que a separação entre o trabalho intelectual e o trabalho de execução permanecia como um “significante valor” no seio das sociedades capitalistas e nas organizações que a veem com uma condição técnica da hierarquia, mais adaptada ao controle, tanto da mão como do cérebro que trabalha, mais apropriada à lucratividade, mais adaptada a tudo, exceto às condições de promoção humana. Afirmava que tal “significante valor” representava a ênfase do “técnico” em detrimento do político, do humano.




  Argumentava, questionava e propunha: 1) que a separação entre concepção e execução, isto é, a mudança assinalada na composição ocupacional dentro das empresas e do chamado “mercado de trabalho” era outra consequência da revolução técnico-científica, que refletia uma necessidade cada vez maior de os indivíduos ascenderem na pirâmide burocrática, em busca de melhores status, melhores condições de vida e melhores salários, levando-os a esforços super-humanos, procurando cursar níveis de estudo mais elevados, que pudessem garantir uma oportunidade de concretizarem suas aspirações. Com essa concepção deveriam se formar todos os educadores e, prioritariamente, os “especialistas em educação” que, de forma alienada, executavam o que lhes era determinado, formando pessoas alienadas. Então questionava: 2)Como pode o educador, que deve existir no supervisor – a despeito de sua formação deformada –, recuperar sua identidade de pessoa consciente e perceber a problemática educacional em toda a sua complexidade? Que recursos e estratégias deverá estabelecer para libertar-se dos condicionamentos reducionistas que o fizeram um tecnocrata? Com esse questionamento, propunha: 3) Repensar, refletir, redefinir e assumir a educação na realidade brasileira são a tarefa mais urgente, em busca de um saber cada vez mais crítico, que possibilite condições de desenvolver, em cada homem brasileiro, o que ele possui de mais humano: o pensar, o sentir e o agir, porque, como dizia Gramsci, “o sentimento sem o saber é cego, é desorganizado; mas o saber sem o sentimento é mero pedantismo” (apud Ferreira 1982, p. 15).




  Tanto o argumento quanto o questionamento e a proposição que fazia conduziam à defesa da formação e do desenvolvimento do ser humano em todas as suas dimensões, isto é, de suas capacidades e possibilidades de pensar, sentir e agir de forma omnilateral e não degradada, como a concepção norteadora apregoava. Referia-me a essa necessidade, da qual se deveriam ocupar a educação e as políticas educacionais que regem a formação dos profissionais da educação – que formam seres humanos –, a necessidade de um saber crítico que desvendasse as contradições que existem no contexto sociopolítico-econômico, a fim de superá-las. E, nesse sentido, de forma interrogativa defendia a tese: “É o supervisor educacional um criador de cultura e de aprendizagens não apenas intelectuais e/ou técnicas, mas também afetivas, éticas, sociais e políticas, que se questiona e questiona o circunstancial, definindo e redefinindo prioridades em educação no momento histórico brasileiro? Não será essa a sua função?” (Ferreira 1981, p. 68).




  Referia-me à formação dos profissionais e à formação que esses profissionais necessitavam dar aos seus educandos, pois só a partir do que se é, do que se pensa, do que se sente e do que se vive, é que é possível se fazer acontecer, agindo, num movimento formador, ininterrupto, de adentramento e intervenção na realidade em contínua construção e transformação. Referia-me à formação não só intelectual e técnica, mas à formação que privilegia todas as possibilidades de desenvolvimento político, social, ético e afetivo. Por isso a necessidade de repensar a formação, as políticas de formação e a gestão da educação priorizando não as formas, mas as finalidades, não o técnico, mas o princípio fundamental: a formação humana integral, da qual faz parte a profissional. O foco para o qual eu chamava a atenção era o pressuposto da formação: o educador como ser humano, premissa e produto das relações sociais, com direito a todas as possibilidades. Nesse sentido, examinar, rever e tomar novas decisões sobre o prioritário quanto à formação dos profissionais da educação[3] é um valor de significado histórico, que requer preocupação constante.




  De fato, a formação, quer dos profissionais da educação, quer do cidadão formado por esses profissionais, sempre “obedece” aos ditames da sociedade num determinado momento histórico. São esses ditames, constituídos pelos avanços da ciência, pelas concepções em curso, pelas relações do mundo do trabalho e pelas transformações sociais, que vão, em última instância, “determinar” os elementos constitutivos da formação profissional e pessoal. O próprio conceito de profissão vai assumindo, historicamente, conotações diferenciadas, conforme “evoluem” essas determinações e as “compreensões”[4] que delas se fazem.




  Nesse sentido, defendíamos a formação humana como base da formação do educador, conscientes de que nele se encontra um ser humano em contínua formação, expressa por seu trabalho e mediante sua capacidade de compreender o que faz e por que o faz e, ainda, de reelaborar suas ações no meio em que vive. A esse ser humano – como profissional – cabe a responsabilidade e o compromisso de tornar o mundo mais humano (ou desumano). Daí a importância de sua formação e das responsabilidades decorrentes. Para isso, ele necessita captar, adentrar às contradições da realidade em que vive, enfrentá-las e tomar decisões coerentes com os princípios que norteiam sua vida, com autodeterminação. Como profissional – e como sujeito que pensa, sente e age –, o educador atua sobre o meio, colhendo experiências novas e atuando com respostas originais aos desafios que lhe são postos. Dessa forma, ele vai criando instrumentos inexistentes anteriormente, desenvolvendo técnicas sem precedentes, as quais são postas a serviço de finalidades – princípios – que começam a ser percebidas na ideia da ação intentada. Este é um processo pelo qual o ser humano acumula experiências que vai sendo capaz de realizar, de discernir, de atribuir-lhes efeito favorável e, como resultado da ação exercida, de converter em ideias as imagens e lembranças, a princípio coladas às realidades sensíveis e, depois, generalizadas, com base nesse contato inventivo com o mundo natural (Pinto 1979).




  Nesse processo contínuo de incorporação e superação, o ser humano vai construindo sua visão de mundo como uma totalidade sempre provisória, porque sempre em construção e transformação, e, dessa forma, vai tornando-se sujeito. Vivendo esse processo, irá se constituir como ser humano, com seu acervo histórico e teórico, para enfrentar, de modo decisivo e participativo, o mundo em que vive, na totalidade da experiência que lhe permite “pensar, sentir e agir” na sua totalidade de ser humano único e insubstituível. A busca dessa formação humana é conduzida por uma “ânsia” pela totalidade da experiência, estado de não identidade/identidade em construção, que irá servir de ponto de partida para “experimentar”, com todas as possibilidades e continuamente, a fim de tornar-se mais humano. O poema[5] de Álvaro de Campos, A passagem das horas, expressa com muita sensibilidade essa construção humana indivisível e fascinante.




  Sentir tudo de todas as maneiras


  Viver tudo de todos os lados


  Ser a mesma coisa de todos os modos possíveis ao mesmo tempo


  Realizar em si toda a humanidade de todos os momentos


  Num só momento difuso, profuso, completo e longínquo.



(Pessoa 1969, p. 344)




  É baseado na experiência – na totalidade do pensar, sentir e agir –, como condição para a totalidade da vida, que o ser humano irá construir, identificar e selecionar princípios e prioridades que irão nortear sua vida profissional e pessoal. Portanto, a formação humana em determinada sociedade sempre obedece a princípios que a norteiam. Que princípios norteiam a vida dos profissionais da educação? São princípios comprometidos com a construção de um mundo mais humano, justo e solidário ou são princípios comprometidos com um mundo cada vez mais competitivo e individualista? De suas finalidades – princípios profissionais que deverão ser os mesmos princípios de vida – decorrerá seu trabalho profissional e a consequente participação na construção (ou destruição) do mundo em que vivemos, pois o conteúdo específico de sua profissão é a educação e o “objeto” de seu trabalho é o ser humano, a quem deve, responsavelmente, educar e “formar”. A cultura e a consciência da cultura coexistem uma com a outra. A consciência da cultura exige a identificação do portador da cultura, o compromisso com um determinado estilo de vida e a crença na superioridade desse estilo de vida.




  Como atividade mediadora, a educação – que forma – se manifesta, atua, intervém, em face das determinações sociais, em termos de ação recíproca, examinando “as manifestações fundamentais e derivadas, as contradições principais e secundárias” (Saviani 1980, p. 120). A sociedade, assim como o ser humano, é sempre e só uma unidade histórica e ideal que se desenvolve, negando-se e superando-se continuamente numa unidade dialética, o que implica uma permanente construção intelectual e moral da produção da existência, a qual necessita ser incorporada e superada continuamente, sobre as relações que vão se estabelecendo entre o mundo societário, os grupos e as pessoas. Assim, a formação dos profissionais da educação – a única profissão pela qual passam todos os seres humanos que chegam à escola – necessita estar em contínua construção, incorporando e superando-se na direção da finalidade maior que é a formação humana. Vale dizer, “a formação do profissional da educação exige uma sólida formação humana que subsidie a formação de um novo homem para a construção de uma sociedade humana, realizada e feliz” (Ferreira 2000, p. 232).




  O tecido social mundial e o trabalho do profissional da educação




  Tanto o argumento quanto o questionamento e a proposição que havia feito tornaram-se, nos dias atuais, mais contundentes ainda em virtude das “imagens” desestabilizadoras que a nova “ordem” mundial impõe. Repensar, redefinir e assumir a educação na realidade brasileira – que hoje é globalizada – é a tarefa mais urgente em busca de um saber crítico que possibilite desenvolver em cada ser humano o que ele possui de mais humano, diante das constatações dolorosas que nos encaminham para a barbárie, em clima de guerra e de insegurança social.




  Vivemos num tempo ambíguo e paradoxal, um tempo de desespero e dor, de sofrimento e miséria, tragédia e violência, de anulação e negação das capacidades humanas.




  Vivemos num tempo em que vemos aumentadas as possibilidades de exploração e dominação dos seres humanos, em que um número cada vez maior de pessoas vêem, cada vez mais, diminuídas suas possibilidades de desenvolvimento, de extensão das suas virtualidades especificamente humanas. Vivemos, também, no meio de uma época em que vemos aumentar à nossa volta o perímetro e o espaço da destituição, da exclusão e da privação, da exploração do outro e da terra, em que as possibilidades de gozo, de desfrute, de fruição dos prazeres e alegrias da vida e do mundo se vêem imensamente ampliadas para uma reduzida parcela da humanidade, ao mesmo tempo em que se fecham definitiva e impiedosamente para a outra.




  É num tempo como esse que o sentimento e a necessidade de liberdade, paz, segurança, desenvolvimento humano, solidariedade e harmonia social para todos os povos e nações, como um direito humano inalienável, nos desafia – educadores e educadoras – a pensar, na contemporaneidade, as determinações que constituem o tecido social mundial em que vivemos, o papel essencial da educação e o compromisso das políticas públicas e da administração da educação. (Ferreira 2000, p. 214)




  Vivemos num tempo em que, extraordinariamente, se estendem nossas potencialidades vitais: de conhecimento, comunicação, movimento, diminuição da dor, aumento do prazer, sustentação da vida, num mundo social onde novas identidades culturais e sociais emergem, se afirmam, apagando fronteiras, transgredindo proibições e tabus identitários. Vivemos numa época em que, violentamente, se aniquilam essas possibilidades vitais. Vivemos numa sociedade dominada por aquilo que são Tomás de Aquino designou como habitus principiorum, o hábito de proclamar princípios para não ter de viver segundo eles. Como lucidamente afirma Serra (2000, p. 12), “Vivemos hoje um tempo de híbridos, um tempo no qual termos intermédios ‘des-substancializam’ os grandes conjuntos identitários (igual/diferente, verdade/erro, interior/exterior, formal/informal, claro/escuro, tradição/modernidade etc.) e os submetem a reinvenções anfibófilas”. A doxa triunfante, o pensamento único, o consenso fabricado fecham o campo da significação, restringem alternativas, apagam a memória, negam o passado, reificam o presente e sequestram o futuro, repetindo indefinidamente que não há salvação fora do movimento da mercadoria, que o funcionamento da “boa” sociedade é homólogo do bom funcionamento do mercado, que a identidade pública da esfera da cidadania se confunde com a identidade privada da esfera do consumo. É o modelo de Estado e de sociedade que, na contemporaneidade, se alicerça, de forma cada vez mais acirrada, no individualismo (Ferreira 2000).




  Daí a ambiguidade e a complexidade do tempo presente. Vivemos num mundo globalizado, na “sociedade do conhecimento”; na “sociedade de risco”[6] de que nos fala Giddens (Giddens e Pierson 2000) com toda a sua complexidade e desafios; na “sociedade insatisfeita”[7] definida por Heller (Heller e Fehér 1998, p. 35) “como uma sociedade em que as ordens sociais e as pessoas se tornam contingentes”. Fase e contexto de transição paradigmática, para os quais Sousa Santos (2000, p. 60) nos alerta sobre o sentido ético do conhecimento e da vida:




  Estamos de novo regressados à necessidade de perguntar pelas relações entre a ciência e a virtude, pelo valor do conhecimento dito ordinário ou vulgar que nós, sujeitos individuais ou coletivos, criamos e usamos para dar sentido às nossas práticas e que a ciência teima em considerar irrelevante, ilusório, falso; e temos finalmente de perguntar pelo papel de todo o conhecimento científico acumulado no enriquecimento ou no empobrecimento prático de nossas vidas, ou seja, pelo contributo positivo ou negativo da ciência para a nossa felicidade.




  É num tempo como esse – nos dias em que vivemos – que nós, profissionais da educação, devemos, de forma empenhada, rigorosa e conjuntamente, pensar e fazer concretizar-se em todos os “espaços” possíveis do “espaço globalizado” o projeto humano de uma sociedade humanizada. Nunca foi tão necessário que se repensassem os conteúdos da vida que abrangem os conceitos científicos da cultura erudita e os conteúdos éticos de convivência social que devem ser desenvolvidos na escola, em todos os níveis e graus de ensino, a fim de realmente formar profissionais da educação e profissionais em geral como seres humanos fortes intelectualmente, ajustados emocionalmente, capazes tecnicamente e ricos de caráter. Esse rigor é o maior humanismo que se pode exigir de todos os profissionais da educação que têm a responsabilidade de formar seres humanos.




  É num tempo como esse que nós, educadores e educadoras, nos vemos moralmente obrigados, mais do que nunca, a fazer perguntas cruciais, até vitais, sobre o nosso “ofício”[8] e os nossos compromissos, sobre o nosso trabalho e as nossas responsabilidades. Estaremos nós, profissionais da educação, trabalhando como mediadores responsáveis e consequentes na formação de seres humanos conscientes e comprometidos com a construção de um mundo mais justo, solidário e humano?




  A proposição que fazia há duas décadas se mostra mais contundente, pois, diante do mundo “desumano” em que vivemos, a revolução intelectual e moral de que nos falava Gramsci urge ser realizada. A humanização real das relações humanas só se realiza pela humanização das relações humanas reais. Por isso, só é real o humanismo que encerra a fundamentação científica da possibilidade de poder ser tornado realidade, indicando os meios para sua concretização.




  A proposição de repensar, refletir, redefinir e assumir a educação na realidade brasileira implica redefinir conceitos, ressignificando-os criticamente com um conteúdo político, ético e afetivo. É necessário, mais do que nunca, que se inclua o afeto em nossa vida profissional, no trato com nossos alunos, num mundo de tantos desafetos. É necessário ensinar a amar e não a odiar. A sociedade globalizada e a humanidade, de um modo geral, estão carentes de afeto, de compreensão, de solidariedade, de consciência. E isso não significa “voltar” ao passado, substituindo conteúdos científicos – na sociedade do conhecimento – por conteúdos afetivos. Não! Trata-se de trabalhar criticamente conteúdos científicos, que são conteúdos de vida, eivados de conteúdos políticos, éticos e afetivos. Nisto consiste o “ofício” dos especialistas em educação e não mais o de retornar às formas ultrapassadas e divisionistas de entender a educação, parcelando o fenômeno educativo por meio de funções exercidas sob a égide de uma concepção de mundo individualista e competitiva que marca as mentes e obnubiliza raciocínios; uma concepção de mundo que mergulha os profissionais nos estreitos funis das funções, defendendo o reduzido, o menor, e reduzindo-se ao exclusivo e ao excludente. Como profissionais/pedagogos que são, perdem, com essa concepção ilusória – e por isso equivocada –, a perspectiva de totalidade do fenômeno educativo, com toda sua riqueza de conteúdo e de possibilidades, para se fixarem nas partes que limitam a visão e a compreensão das verdadeiras finalidades da educação.
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